
 
 

POSIÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DOS DOCENTES DA UFAM SOBRE A 

PROPOSTA APRESENTADA PELO GOVERNO 

 

Considerando que: 

1) desde o início do ano passado o movimento docente protocolou no MPOG e 
MEC sua pauta de reivindicação, cujos os pontos essenciais são a 
reestruturação da Carreira docente e a melhoria das condições de Trabalho; 

2) desde o início de 2011, o movimento docente vem insistindo com o Governo 
para apresentação de uma proposta que dialogue com os princípios defendidos 
pelo movimento docente organizado no ANDES Sindicato Nacional e balizados 
na defesa da Universidade pública, gratuita, de qualidade e socialmente 
referenciada;  

3) em agosto de 2011, a partir de um acordo emergencial, foi acertado que o 
GT Carreira apresentaria um Projeto de Carreira para o Magistério Superior até 
março de 2012; 

4) o Governo além de não cumprir o que havia acordado apresentou apenas 
um esboço de proposta que ignora praticamente tudo que o movimento 
docente vem insistindo no GT-Carreira; 

5) o esboço de proposta, ainda que incorpore a reinvindicação de diminuição 
de 17 para 13 níveis da carreira, amplia as barreiras de progressão, aprofunda 
a desestruturação existente, cria critérios produtivistas de ascensão funcional, 
além de indicar a introdução de novos dispositivos externos de controle a 
serem estabelecidos pelo MEC em detrimento da autonomia das 
universidades; 

6) o esboço de proposta salarial, artificialmente elaborado, apresenta 
percentual de reajuste de até 45% parcelado em três anos descolado do 
processo inflacionário e sem dizer que a sua base de cálculo é julho de 2010; 

7) o esboço de proposta não se fundamenta em critérios de efetivação de piso, 
teto, steps regulares entre os níveis, isonomia e paridade entre ativos e 
aposentados, além de significar perdas salariais para boa parte da categoria, 
conforme tabelas em anexo; 

8) o Governo usa o argumento de restrição orçamentária para atender as 
nossas reinvindicações, sinalizando dispor de apenas R$ 3,9 bilhões para 
gastar com a categoria, enquanto gastou, em 2011, R$ 708 bilhões do 
orçamento da União com amortização e pagamento de juros da dívida e, em 
2012, indica repasses de R$ 45 bilhões via BNDES para atender empresários 
do setor privado, além de perdão de R$ 17 bilhões em dívidas das Instituições 
Privadas de Ensino Superior (IPES); 

 

A Assembleia Geral da ADUA, em 19 de julho de 2012, delibera: 

a) REJEITAR a proposta do Governo em sua totalidade; 



 
 

b) MANTER A GREVE docente até que o Governo reapresente uma 
proposta que tenha como referência a proposta de Carreira Única, 
devidamente protocolada junto ao MPOPG e MEC e que foi objeto de 
discussão no GT-Carreira;  

 

 

ANEXO 

 

 

Doutores com dedicação exclusiva 

 

Mestres com dedicação exclusiva 

 

 

 


